
PORTARIA Nº 045/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GUILHERME 
GOSELING ARAÚJO para responder, cumulativamente, pela 
Promotoria de Justiça de Pium/TO no período de 30 de janeiro a 07 de 
fevereiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 046/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
Sistema de Plantão instituído do âmbito das Promotorias de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário de expediente 
ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de semana e feriados no 
primeiro semestre de 2017, conforme Ato 072/2016, e considerando a 
solicitação constante do protocolo n° 07010150941201771, de 26 de 
janeiro de 2017,

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 975, de 12 de dezembro de 
2016, na parte que designou os Promotores de Justiça da 8ª Regional 
(Palmas) que permaneçam de plantão fora do horário de expediente 
ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de semana e feriados no 
primeiro semestre de 2017, conforme escala adiante:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 047/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 
2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 
2012, e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional 
dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Público do Estado do Tocantins, e considerando o Requerimento 
formulado pelo Promotor de Justiça Thiago Ribeiro Franco Vilela, 
protocolizado na Diretoria de Expediente na data de 25 de janeiro de 
2017;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR, a partir de 1° de fevereiro de 2017, o 
servidor MARIVALDO DA SILVA CASTRO do cargo em comissão de 
Auxiliar Técnico - DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 048/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, inciso V,  da Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 
2008, considerando as disposições da Lei nº 2.580, de 03 de maio de 
2012, e respectivas alterações, que tratam da estrutura organizacional 
dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, e considerando o Requerimento 
formulado pelo Promotor de Justiça Thiago Ribeiro Franco Vilela, 
protocolizado na Diretoria de Expediente na data de 25 de janeiro de 
2017;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR, a partir de 1° de fevereiro de 2017, o 
servidor LENILSON CARNEIRO CABRAL, CPF N° 726.677.291-53, 
para provimento do cargo em comissão de Auxiliar Técnico - DAM 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 049/2017

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação provisória ao servidor 
ARNALDO HENRIQUES DA COSTA NETO, Técnico Ministerial 
Especializado – Manutenção de Computadores, matrícula nº 79507, 

8ª REGIONAL

ABRANGÊNCIA: Palmas

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

27/01 a 03/02/2017 7ª Promotoria de Justiça da Capital
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JOÃO RODRIGUES FILHO 
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LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta
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Promotor-Corregedor
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CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça
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Procurador de Justiça
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Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

no Suporte dos Sistemas de Processo Eletrônico, a partir de 30 de 
janeiro de 2017.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 050/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 037/2017, de 24 de janeiro 
de 2017, que Constituiu Comissão Especial para conduzir os trabalhos 
referentes a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em 
desfavor da servidora L.B.S, Matrícula nº 19398, para apurar possível 
falta funcional, conforme fatos narrados no processo administrativo 
2016.0701.00450, a qual se extinguirá com a conclusão dos trabalhos;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora SUIANA CHAGAS 
BARRETO, Técnico Ministerial, matrícula nº 119713, para compor a 
Comissão Especial instituída pela Portaria 037/2017, em substituição 
ao servidor Leonardo Francisco Umino, Matrícula nº 79.607.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 007/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR a Portaria n° 044/2017, publicada no Diário 
Ofi cial Eletrônico n° 212, de 27 de janeiro de 2017; que DESIGNOU a 
Procuradora de Justiça JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ para 
substituir o Corregedor-Geral do Ministério Público,

ONDE SE LÊ: 

“e considerando o Mem.n° 011/2017/CGMP, do Corregedor 
Geral de Justiça, João Rodrigues Filho;”,

LEIA-SE: 

“e considerando o Mem.n° 011/2017/CGMP, do Corregedor 
Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins, João Rodrigues 
Filho;”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

APOSTILA Nº 008/2017

O SUPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
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Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

APOSTILAR o Ato n° 007, de 26 de janeiro de 2017, 
publicado no Diário Ofi cial Eletrônico n° 212, de 27 de janeiro de 2017; 

ONDE SE LÊ: 

“ATO Nº 007/2016”

LEIA-SE: 

“ATO Nº 007/2017”

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 27 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: MÁRCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE

DESPACHO Nº 035/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça MÁRCIA MIRELE STEFANELLO VALENTE, para conceder-
lhe 07 (sete) dias de folga, a serem usufruídos no período de 20 a 
24 de fevereiro de 2017 e nos dias 01 e 02 de março de 2017, em 
compensação aos dias 03 e 04/09/2016; 12 a 18/11/2016; e 21 e 
22/01/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES

DESPACHO Nº 036/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
ANA LÚCIA GOMES VANDERLEY BERNARDES, para conceder-lhe 
03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 01, 02 e 03 de 
março de 2017, em compensação aos dias 28 e 29/03/2015; 23 e 
24/04/2015 e 22 e 23/08/2015, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: CYNTHIA ASSIS DE PAULA

DESPACHO Nº 037/2017 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça CYNTHIA ASSIS DE PAULA, para conceder-lhe 03 (três) dias 
de folga, a serem usufruídos nos dias 07, 09 e 10 de fevereiro de 2017, 

em compensação aos dias 01 e 02/11/2015; 23 e 24/03/2016 e 23 a 
27/01/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA

DESPACHO Nº 038/2017 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 
51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o 
pedido formulado pelo Promotor de Justiça MOACIR CAMARGO 
DE OLIVEIRA para conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga a serem 
usufruídos no período de 06 a 10 de fevereiro de 2017, referentes 
aos dias que permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 
2005/2006.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de janeiro de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 026/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) na Área de Registro Funcional do Departamento de Gestão 
de Pessoas e Folha de Pagamento, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010150806201724, em 25 de janeiro de 2017, da lavra 
do Sr. Francisco das Chagas dos Santos, Chefe do Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Vanda Ferreira 
Cavalcante, a partir do dia 31/01/2017, referentes ao período aquisitivo 
2014/2015, marcadas anteriormente de 23/01/2017 a 05/02/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 06 (seis) dias em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 26 de janeiro de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 027/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Cartório de Registro, Distribuição e Diligência de 2ª Instância, 
exposta no requerimento sob protocolo Nº 07010150970201731, 
em 26 de janeiro de 2017, da lavra da Sra. Geilsa Maria de Araújo 

DIRETORIA-GERAL
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Resplande Noleto, Chefe de Cartório.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a)  Legna Helena Piñeiro 
Miranda, a partir do dia 26/01/2017, referentes ao período aquisitivo 
2015/2016, marcadas anteriormente de 11/01/2017 a 09/02/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 15 (quinze) dias em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 26 de janeiro de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 028/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013;

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Grupo de Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado - GAECO, exposta no requerimento sob protocolo 
nº 07010150541201764, em 27 de janeiro de 2017, da lavra do Dr. 
Marcelo Ulisses Sampaio, Promotor de Justiça/Coordenador do 
GAECO/TO;

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Meyre Hellen Mesquita 
Mendes, a partir do dia 30/01/2017, referentes ao período aquisitivo 
2015/2016, marcadas anteriormente de 09/01/2017 a 07/02/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 09 (nove) dias em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 27 de janeiro de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

APOSTILA Nº 001/2017/CHGAB/DG

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA e o DIRETOR GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. 2º, inciso I, alínea b, combinado com o 
parágrafo único do mesmo artigo, do ATO nº 04, de 17 de janeiro de 
2013, e com base nas informações fornecidas pelo Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento,

RESOLVEM:

Apostilar o Ato n° no 31/2013 - CHGAB/DG, publicado no 
D.O.E. Tocantins, nº 4.013, de 27/11/2013 e o Ato n° 032/2014-CHGAB/
DG, publicado no D.O.E. Tocantins, nº 4.261, de 20/11/2014, referente 
as Escalas de Férias dos períodos aquisitivos 2013/2014 e 2014/2015, 
respectivamente, para inclusão dos servidores abaixo relacionados:

PUBLIQUE -SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 27 de janeiro de 2017.

Célio Sousa Rocha
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete em substituição

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a  conversão 
da Noticia de Fato 077/2013 em Inquérito Civil Público 012/2017, a 
fi m de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, 
visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 012/2017/6ªPJ
INVESTIGANTE: 6º Promotoria de Justiça de Araguaína – TO. 
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Notícia de Fato 077/2013
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar denúncias de supostas perseguição 
política praticado pelo gestor público Municipal de Santa Fé do 
Araguaia-TO
INVESTIGADO(S):  Prefeitura Municipal de Santa Fé do Araguaia-TO- 
“Gestor Público Municipal” 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 18 de Janeiro 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil para conhecimento da sociedade a fi m 
de que qualquer interessado durante a sua tramitação no exercício 
da cidadania apresente informações, documentos ou subsídios 
diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor 
apuração dos fatos investigados: 
PORTARIA n° 01/2017 
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arraias; 
FUNDAMENTOS JURÍDICOS: art. 129, III e IX, da Constituição 
Federal, artigo 8°, parágrafo  1º, da Lei n° 7.347/85, artigo 26, inciso I, 
da Lei n° 8.625/1993 e artigos 61, I, e 63 da LC Estadual n° 51/2008, 
Lei n° 8.080/90, Lei n° 10.216/2001;  
ORIGEM:  Notícias de Fato n° 94/2016, noticiante Joseney Pereira 
Gonçalves, n° 100/2016, noticiante Adelina da Silva de Jesus e outros  
solicitando providências para acesso aos serviços de saúde prestados 
para pessoas com transtorno mentais;
ASSUNTO: Saúde; 
FATOS EM APURAÇÃO:    investigar eventual lesão ao direito social 
à saúde e violação às normas previstas na Constituição Federal, na 
Lei n° 8.080/90 e na Lei n° 10.216/2001 pelo Estado do Tocantins e/
ou Município de Arraias em face da ausência de efetiva assistência e 
a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais 
mormente pela inexistência de estabelecimento de saúde mental  
adequado para oferecer assistência aos cidadãos do Município de 
Arraias;
INVESTIGADOS: Estado do Tocantins e Município de Arraias
LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Arraias, 26 de janeiro de 2017.

NOME PERÍODO
AQUISITIVO PERÍODO MARCADO MOTIVO

Paula Cristina de Moura Silva 2013/2014 12.09.2016 a 11.10.2016 (30 dias)12.09.2016 a 11.10.2016 (30 dias) Servidora  encontrava-se  à
disposição de outro órgão

NOME PERÍODO
AQUISITIVO PERÍODO MARCADO MOTIVO

Leila Maria Lopes da Silva
 

2014/2015

01.12.2016 a 16.12.2016 (16 dias)
     Época oportuna  (14 dias)

Servidora  requisitada  –
Escala  publicada  no  órgão
de origem

Liz Fernanda Frota Amaral
Marques 16.11.2016 a 15.12.2016 (30 dias)

Servidora  entrou  em
exercício após a publicação
da escala de férias
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0441, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 24 de janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório nº 
2010.2.29.25.0110, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 26 de janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2012.6.29.23.0280, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 24 de janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA a 
JOSCILENY CHAVES COSTA, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
dos autos da Notícia de Fato nº 2015.6.29.23.0449, Informa que, até 
a data de realização da sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, em que será homologada ou rejeitada a promoção de 
arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 24 de janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório nº 
2012.2.29.22.0048, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 

ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório nº 
2010.2.29.25.0050, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0032, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0389, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0396, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0472, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
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ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0501, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0502, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 26 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0390, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA aos 
Eventuais Interessados, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos 
autos da Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0388, Informa que, até a data 
de realização da sessão do Conselho Superior do Ministério Público, 
em que será homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA à 
INADEC-INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, da 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 
2013.6.29.23.0282, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 

Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA ao PROCON, da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos 
autos da Notícia de Fato nº 2016.6.29.22.0072, Informa que, até a data 
de realização da sessão do Conselho Superior do Ministério Público, 
em que será homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
ao senhor RONALDO BARROS DA SILVA, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2014.6.29.23.0277, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 25 de Janeiro de 2017.

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 9ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução 
n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 209, § 1.º, 
da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da notifi cação dos 
interessados através de publicação na Imprensa Ofi cial ou afi xação no 
mural quando da não localização daqueles que devem ser cientifi cados 
das decisões proferidas em Inquérito Civil ou Procedimento 
Preparatório, NOTIFICO o Sr. Hermano Guilherme da Silva acerca do 
Parecer de Arquivamento proferido nos Autos do Inquérito Civil Público 
nº 014/2015, instaurado para apurar descumprimento às normas do 
Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003) – Apurar maus tratos 
e situação de risco pessoal e social em Pessoa Idosa. Esclarecendo 
que os Autos deste Procedimento serão encaminhados ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins e, caso queiram, até a data 
da seção em que será homologado ou rejeitado tal arquivamento, as 
pessoas co-legitimadas poderão interpor recurso contra tal decisão, 
apresentando razões escritas ou documentos que serão juntados aos 
autos, nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO 
e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 
209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da 
notifi cação dos interessados através de publicação na Imprensa 
Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização daqueles que 
devem ser cientifi cados das decisões proferidas em Inquérito Civil ou 
Procedimento Preparatório, NOTIFICO o Sr. Solon Ribeiro Macedo 
acerca do Parecer de Arquivamento proferido nos Autos do Inquérito 
Civil Público nº 018/2016, instaurado para apurar suposta situação de 
vulnerabilidade da idosa Dionira Ribeiro Macedo (83 anos) em Gurupi-
TO – Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003). Esclarecendo 
que os Autos deste Procedimento serão encaminhados ao Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins e, caso queiram, até a data 
da seção em que será homologado ou rejeitado tal arquivamento, as 
pessoas co-legitimadas poderão interpor recurso contra tal decisão, 
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apresentando razões escritas ou documentos que serão juntados aos 
autos, nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO 
e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 
209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da 
notifi cação dos interessados através de publicação na Imprensa 
Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização daqueles que 
devem ser cientifi cados das decisões proferidas em Inquérito Civil 
ou Procedimento Preparatório, NOTIFICO o Sr. Raimundo Nonato 
de Araújo Bekman acerca do Parecer de Arquivamento proferido 
nos Autos do Inquérito Civil Público nº 021/2015, instaurado para 
apurar descumprimento às normas do Estatuto do Idoso (Lei Federal 
nº 10.741/2003) – Apurar maus tratos e situação de risco pessoal 
em Pessoa Idosa. Esclarecendo que os Autos deste Procedimento 
serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em que será 
homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas 
poderão interpor recurso contra tal decisão, apresentando razões 
escritas ou documentos que serão juntados aos autos, nos termos do 
art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, da 
Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 
209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da 
notifi cação dos interessados através de publicação na Imprensa 
Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização daqueles que 
devem ser cientifi cados das decisões proferidas em Inquérito Civil ou 
Procedimento Preparatório, NOTIFICO a Srª. Cleide Evangelista dos 
Santos acerca do Parecer de Arquivamento proferido nos Autos do 
Inquérito Civil Público nº 049/2016, instaurado para apurar suposta 
situação de risco e vulnerabilidade da adolescente N.E.F.S (17 anos 
de idade), posto que a mesma evadiu-se de casa e da escola e está 
residindo com uma usuária de drogas ilícitas e possivelmente garota 
de programa, no Setor Santa Rita, em Gurupi-TO. Esclarece que essa 
Promotoria ajuizou, em prol da infante, MEDIDA DE PROTEÇÃO, 
registrada no sistema E-proc sob o nº 0000351-35.2017.827.2722.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 
209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da 
notifi cação dos interessados através de publicação na Imprensa 
Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização daqueles 
que devem ser cientifi cados das decisões proferidas em Inquérito 
Civil ou Procedimento Preparatório, NOTIFICO a Srª. Rita Pedrini 
acerca do Parecer de Arquivamento proferido nos Autos do Inquérito 
Civil Público nº 051/2015, instaurado para apurar descumprimento 

às normas do Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003) – 
Apurar situação de risco da idosa Maria Aparecida Batista (66 anos) 
– (abandono, negligência e exploração fi nanceira), por parte de seu 
fi lho Hugo Batista, residentes em Gurupi-TO. Esclarecendo que os 
Autos deste Procedimento serão encaminhados ao Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins e, caso queiram, até a data da 
seção em que será homologado ou rejeitado tal arquivamento, as 
pessoas co-legitimadas poderão interpor recurso contra tal decisão, 
apresentando razões escritas ou documentos que serão juntados aos 
autos, nos termos do art. 21, § 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO 
e art. 10º, § 1.º, da Resolução CNMP n.º 023/2007.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 
209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da 
notifi cação dos interessados através de publicação na Imprensa 
Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização daqueles que 
devem ser cientifi cados das decisões proferidas em Inquérito Civil ou 
Procedimento Preparatório, NOTIFICO o Sr. Ronaldo Soares Carneiro 
e a Srª. Vanessa Ferreira Campos acerca do Parecer de Arquivamento 
proferido nos Autos da Notícia de Fato nº 003/2017, autuada para 
apurar situação em que o menor P.H.S.C. (05 meses), em companhia 
da mãe, sofreu acidente de moto, onde fi cou com fratura nas duas 
pernas, no município de Cariri do Tocantins-TO. Esclarece que essa 
Promotoria ajuizou, em prol do infante, MEDIDA DE PROTEÇÃO, 
registrada no sistema E-proc sob o nº 0000317-60.2017.827.2722.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
art. 209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
acerca da notifi cação dos interessados através de publicação na 
Imprensa Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização 
daqueles que devem ser cientifi cados das decisões proferidas 
em Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, NOTIFICO o Sr. 
Alessandro Miranda Barbosa e a Srª. Laura Carvalho Moreira acerca 
do Parecer de Arquivamento proferido nos Autos da Notícia de Fato nº 
70/2016, autuada para apurar situação de risco e vulnerabilidade do 
infante JVCB (11 anos de idade), aluno da Escola Municipal Professor 
Joel Ferreira Soares, em Gurupi-TO, o qual apresenta comportamento 
agressivo e indisciplinado. Esclarece que essa Promotoria ajuizou, 
em prol do infante, MEDIDA DE PROTEÇÃO, registrada no sistema 
E-proc sob o nº 0000510-75.2017.827.2722.

Gurupi-TO, 26 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
art. 209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
acerca da notifi cação dos interessados através de publicação na 
Imprensa Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização 
daqueles que devem ser cientifi cados das decisões proferidas em 
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Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, NOTIFICO o Sr. Virgílio 
Francisco Bulhões acerca do Parecer de Arquivamento proferido nos 
Autos do Inquérito Civil Público nº 020/2016, instaurado para apurar 
evidências de que o menor A.V.B (criança), que reside na cidade de 
Gurupi-TO, na Av. Rio de Janeiro, nº 1662, entre as Ruas 10 e 19, 
Setor Jardim Eldorado, está sendo vítima de violência psicológica por 
parte de seus pais, Edileusa Guedes Vasconcelos e Virgílio Francisco 
Bulhões, sendo esse um grave problema para seu desenvolvimento 
psicossocial. Consigna que, caso queira, a pessoa co-legitimada 
poderá interpor recurso contra tal decisão, acompanhado das 
respectivas razões, perante esta 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-
TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste (art. 12, 
§ 1º, da Resolução nº 003/2008/CSMP/TO).

Gurupi-TO, 27 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 9ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições legais 

e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução 
n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 209, § 1.º, 
da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, acerca da notifi cação dos 
interessados através de publicação na Imprensa Ofi cial ou afi xação no 
mural quando da não localização daqueles que devem ser cientifi cados 
das decisões proferidas em Inquérito Civil ou Procedimento 
Preparatório, NOTIFICO a Srª. Marta Cardoso Soares Lopes acerca do 
Parecer de Arquivamento proferido nos Autos do Inquérito Civil Público 
nº 041/2016, instaurado para apurar situação de risco e vulnerabilidade 
do adolescente F.J.S.L (13 anos de idade), consistente em agressões 
físicas supostamente praticadas por parte do padrasto, Rodrigo de 
Tal, o qual espanca o adolescente de forma cruel e brutal, pois o faz 
com o lado da fi vela do cinto, no município de Gurupi-TO. Consigna 
que, caso queira, a pessoa co-legitimada poderá interpor recurso 
contra tal decisão, acompanhado das respectivas razões, perante esta 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar do recebimento deste (art. 12, § 1º, da Resolução nº 003/2008/
CSMP/TO).

Gurupi-TO, 27 de janeiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça
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